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      CAPÍTULO 6


      


      A direita «cancelada»


      Com Jaime Nogueira Pinto


      Fui ter com Jaime Nogueira Pinto ao seu escritório da Avenida Fontes Pereira de Melo. É também a sede da revista teórica trimestral que dirige, a Crítica XXI. Como tive de esperar algum tempo numa sala repleta de caixotes com exemplares da revista, pus-me a ler o artigo principal da 11.ª edição, assinado por Jaime Nogueira Pinto. Título: «Alfas e Ípsilones: a distopia de Huxley no nosso admirável mundo».


      Acho as ligações entre a extrema-direita e a ficção científica um pouco inquietantes. Lembrei-me de Elon Musk e dos seus planos de colonização de Marte, e estava precisamente a pensar onde é que isso se liga com o culto de Salazar e a veneração dos pastorinhos de Fátima pelos líderes do Chega, quando Jaime me fez entrar no seu gabinete.


      Começámos por falar, não de divisões, mas de unanimismos. O modo como as fações se formam e disputam influência e poder entre si talvez seja singular em Portugal. Jaime Nogueira Pinto analisou isso logo no primeiro livro que escreveu, Os anos do fim, em 1976. «Os processos revolucionários em Portugal têm uma característica muito interessante», explicou-me. «Os regimes, quando caem… aliás, João Franco, o primeiro-ministro de D. Carlos, dizia isso… caem por si. Nunca são as oposições que ganham, mas os governos que perdem. E se analisarmos a História moderna portuguesa, vemos, por exemplo: a Revolução Liberal, de 24 de agosto de 1820, que é uma coisa que começa no Porto e depois chega a Lisboa, e nos leva até à Constituição de 1822, só teve uma reação bastante mais tarde. A reação do Antigo Regime só chega em 1828, com o miguelismo.» Também com a República, «que é uma revolução que ocorre em Lisboa. Cai a monarquia, mas as reações monárquicas vêm mais tarde, com a Monarquia do Norte e todo esse processo».


      O próprio 28 de Maio também suscitaria uma reação, mas, segundo Jaime Nogueira Pinto, foi igualmente tardia. «O 28 de Maio chega a Lisboa e triunfa, e os partidários democráticos militares fazem um levantamento, mas só a 7 de fevereiro. Que aliás é das revoltas mais sangrentas, com combates duríssimos e o maior preço em vítimas, quase duzentos mortos e mais de mil feridos. É uma reação, mas que também chega tarde.»


      E o mesmo tipo de análise se pode aplicar ao 25 de Abril de 1974. «Há um processo de radicalização do próprio 25 de Abril, que vai avançando, com o 28 de Setembro, o 11 de Março, depois há aquela reação popular, no Norte, com os assaltos às sedes do Partido Comunista, até ao 25 de Novembro. É uma reação que também é tardia.»


      Mas que razões explicam isto? Dever-se-á a um qualquer tipo específico de letargia? A uma preguiça, uma lentidão histórica? Um comedimento, uma apatia, os famosos brandos costumes? Não.


      Para Jaime Nogueira Pinto, aliás, não se pode falar de brandos costumes como uma constante. «A brandura dos nossos costumes não é histórica. É uma coisa que vem do salazarismo. Antes, Portugal era muito violento. E não só na política. Os índices de criminalidade no século XIX eram sete ou oito vezes superiores aos atuais, designadamente no que respeita a homicídios.»


      A explicação para o fenómeno das reações tardias é que, quando um regime cai, já se encontra em tal estado de debilidade e podridão, que nem tem forças para se opor aos seus carrascos. E isto deve-se, de certa forma, a uma tendência de radicalização.


      «Em Portugal, de facto, o século XX é muito radicalizado. A Primeira República criou um ambiente em que o autoritarismo de Salazar seria muito bem recebido. Porque o país estava farto de revoluções, de instabilidade. A República, em dezasseis anos teve 46 governos, uma média de um governo a cada quatro meses. E além disso eram sempre os mesmos. As pessoas estavam fartas. Depois, o autoritarismo de Salazar durou quase cinquenta anos. As pessoas também já estavam fartas. E não era só isso. Toda a Europa Ocidental, tirando a Espanha de Franco, adotara modelos democráticos. Os regimes autoritários da Península sobreviveram graças apenas ao anticomunismo.»


      No contexto histórico da Guerra Fria, explica Jaime, a União Soviética era o inimigo número um dos Estados Unidos, que, para a combaterem, apoiaram ou instauraram regimes ditatoriais na América Latina e noutras regiões. «Para fazer barreira ao comunismo, no Chile, na Argentina, etc., os serviços secretos americanos ajudaram a criar e defenderam as ditaduras de direita.»


      Mas o regime português, tal como o espanhol, durou demasiado tempo, com consequências demasiado perversas para a população (isolamento, repressão, pobreza, guerra colonial). Quando caiu, já não havia ninguém para o defender. O aparato da sua decadência e colapso determinaria, aliás, a própria dinâmica do regime que se lhe seguiu.


      Quando o velho poder se arrasta até desonrar cada uma das suas prerrogativas, resta ao novo ser inteira e verdadeiramente novo. Tem de afirmar-se pelo oposto e, do antigo regime, não aproveitar nada. Essa força de rejeição pode ser imparável e muito criativa, e criar unanimidades em certos momentos históricos.


      «Quando eu ensinava Ciência Política, dizia sempre aos meus alunos que não se pode olhar para a história das ideias políticas como um fenómeno teórico. Não podemos imaginar o Aristóteles em casa a pensar, ora bem, havia o governo de um só, que era a monarquia, que podia ser uma tirania… Não. A grande história das ideias políticas é a reação. Quando há um mau governo, as pessoas vão procurar uma coisa alternativa. Pode ser o povo, como acontece modernamente, mas antes eram os nobres ou os burgueses. Normalmente, é a falha de um sistema que provoca a reação. Isto é fundamental para entendermos a política: há a ação e a reação. Quando as consequências de um mau sistema de governo tocam nos interesses de uma parte substancial ou significativa da população, as pessoas reagem e procuram uma alternativa.»


      Para Jaime Nogueira Pinto, isso é também o que está a acontecer agora, ajudado por uma certa lógica de ciclos históricos. Se o Estado Novo durou quase cinquenta anos, o regime que lhe sucedeu comemorou agora a mesma idade, o que suscita um balanço, uma avaliação dos seus sucessos e conquistas. Ou, como sugerem os cartazes do partido Chega, o seu fracasso nos últimos cinquenta anos.


      E então, talvez, como a própria alusão ao meio século parece indicar, um regresso aos valores derrotados em 1974. Nessa altura, o regime saído da Revolução de Abril parece ter, em pouco tempo, eliminado todos os vestígios das antigas forças dominantes. A parte derrotada foi extinta. Pelo menos ao nível do discurso político visível, criou-se um novo espectro partidário, que começa a meio da tabela e não tem nada para o lado direito.


      Hoje sabe-se com pormenor e rigor, graças a investigações jornalísticas, como as de Miguel Carvalho, e científicas, como as do historiador e politólogo Riccardo Marchi, que vários grupos próximos do antigo regime e partidos de extrema-direita se mantiveram ativos durante o período revolucionário. Mas duraram pouco tempo, entraram «na clandestinidade» ou esconderam-se noutros partidos, mais moderados.


      Hoje já não é assim, mas, até há pouco tempo, nenhum partido em Portugal se assumia de direita. Os dois que se colocam desse lado do espectro, CDS e PSD, afirmavam-se, respetivamente, como centrista e social-democrata.


      Mas a direita existia. Jaime considerava-se um desses jovens de direita. Já o era, ativo e conhecido nos meios estudantis, antes da revolução. «Quando me foram prender no 28 de Setembro», conta ele, «foram procurar-me à minha casa de solteiro, onde eu vivia quando estava na universidade. Entretanto, já tinha casado, há dois anos, e vivia noutro sítio. Ou seja, foi uma denúncia dos meus prezados colegas. Aliás, o José Miguel Júdice foi preso da mesma forma. Não por algo que estivéssemos a fazer, mas apenas com base na suspeição.»


      José Miguel Júdice pertencia ao chamado Grupo de Coimbra, mas outros jovens integraram o Partido do Progresso, que era uma evolução do Movimento Federalista Português, outros militaram no Partido Liberal, no Movimento de Ação Portuguesa, no Movimento Popular Português, no Partido da Democracia Cristã, ou nas frentes e coligações que se formaram entre estes partidos e outros de ainda menos expressão, ou ainda nos movimentos armados clandestinos MDLP e ELP.


      Eram pessoas e grupos com ideias e programas muito diferentes, alguns dos quais vindos da oposição de direita ao próprio regime de Salazar e Caetano. Mas tanto estes quanto os mais moderados tinham uma causa comum: preservar, de alguma forma, o império colonial.


      Havia teorias para todos os gostos: desde o reforço militar para restabelecer o total controlo nas chamadas províncias ultramarinas, até à criação de um estado multicontinental, em que a metrópole, em algumas versões, passaria a ser Angola e a capital Luanda.


      A generalidade destes movimentos criticava o processo de descolonização em curso e advogava o início de negociações com os movimentos de libertação, com o objetivo de criar um novo império descentralizado, ou uma federação, ou uma qualquer modalidade política que evitasse o desmembramento do império.


      «Era só o que nos interessava», diz Jaime Nogueira Pinto. «Salvar o Ultramar. Depois havia ironias como esta: o Partido do Progresso assume-se como Movimento Federalista Português, o federalismo que era o que mais combatíamos, no tempo do Marcello. Mas, naquela altura, transformara-se no mal menor. Aliás, o Fernando Pacheco de Amorim, que foi líder dessa organização, tinha sido preso no tempo de Salazar por ter participado na chamada Revolta da Mealhada», uma tentativa de derrube do regime para instaurar uma democracia, ocorrida em 1946 e chefiada por Fernando Queiroga, um revolucionário de inspiração democrata-cristã.»


      Todos estes grupos e partidos participaram, de alguma forma, no golpe de 25 de Novembro de 1975. Também se tinham envolvido, é claro, nas intentonas do 28 de Setembro e do 11 de Março. Em nenhum momento, porém, conseguiram constituir-se como forças políticas legais, que pudessem lutar pelas suas ideias de direita num ambiente democrático. Ninguém percebe bem porquê. Porque não criaram um partido?


      «Porque foram proibidos», justifica Jaime. Mas sabe que a explicação não é satisfatória. A verdade é que a maioria dessas pessoas se desiludiu, desistiu de ter uma voz ou de lutar por um projeto. A partir do momento em que perceberam estar perdidos tanto o império como a ditadura, não tiveram interesse em participar no regime democrático.


      Jaime Nogueira Pinto acredita mesmo que, num determinado momento, a correlação de forças lhes era favorável.


      «Quando regressei dos meus exílios [no Brasil e em Espanha], perguntei a um amigo meu, que estava envolvido nessas movimentações [no 25 de Novembro]: “Mas porque é que vocês, na altura, não arrumaram com o Costa Gomes e não tomaram as rédeas da coisa?” Quer dizer, em vez de ficarem ali naquele meio-termo… E ele disse-me: “O Jaime Neves foi perguntar ao Soares Carneiro, e ele respondeu que não se podia, porque depois os americanos cortavam o apoio…” A desculpa clássica. A verdade é que, se tivessem tomado realmente o poder, os americanos depois não iriam fazer nada. Nestas coisas não se pergunta antes.»


      «Talvez tenham percebido que não tinham força para o fazer?», sugeri.


      «Naquele momento, eu acho que até havia uma possibilidade. De qualquer forma, avançavam e depois logo se via, não é? Mas naquela altura funcionou uma coisa muito curiosa. Essa direita [moderada], a que chamávamos “direitinha”, tinha um pavor de ser confundida com o salazarismo. E nisso a esquerda foi muito hábil. Mas esses elementos de direita não deviam ter-se envergonhado. Deviam ter continuado a defender os seus valores em democracia. Não perceberam uma coisa que eu acho elementar: os valores de direita não variam assim tanto. Andam à volta daquela trilogia do Salazar: Deus, Pátria e Família. Não tem muito mais a acrescentar.»


      Ou seja, não fazia sentido inventar direitas alternativas, direitas modernas e progressistas. A única atualização a fazer seria aceitar o jogo democrático. Mas a direita contentou-se com o arranjo saído do 25 de Novembro, em que o Partido Comunista desistia da hegemonia, mas se mantinha legal, e dois partidos do centro assumiam a liderança do regime.


      «O que se fez foi aquilo que ainda hoje nos governa, que foi a saída pelo centrão. Ficámos com os dois partidos, um deles um bocadinho mais para a direita, outro mais para a esquerda.»


      E as pessoas da direita juntaram-se a esses partidos, o CDS e o PPD (hoje PSD). E lá estiveram, em estado mais ou menos latente, todos estes anos. Mas a direita mais radical não se ligou ao partido mais à direita.


      «O Diogo Freitas do Amaral, como tinha pertencido à Câmara Corporativa e vinha de uma família ligada ao antigo regime, quando fundou o CDS teve o cuidado de não querer lá gente ligada ao regime anterior, à União Nacional ou à Ação Nacional Popular. Essa gente, na província, foi toda para o PSD. Por exemplo, do Grupo de Coimbra, que eram pessoas que vinham de uma linha de contestação ao marcelismo, mas pela direita, o José Miguel Júdice foi para o PSD. O Francisco Lucas Pires, para o CDS. Mas foi o PSD que se tornou o partido dessa direita toda. O Sá Carneiro, como pertenceu à Ala Liberal [da Assembleia Nacional], podia dizer que também fizera oposição. O Freitas tinha aquele medo.»


      A extrema-direita viveu confortavelmente no PSD até ter nascido o Chega. O período cavaquista deu-lhes alguma confiança. «Há uma coisa interessante: o Cavaco não tem passado antifascista. Nunca o invoca, porque não o tem. Até há uma história engraçada, quando lhe perguntam pelos pergaminhos antifascistas, ele diz que foi uma vez a uma manifestação do Humberto Delgado. Que é uma coisa dificilmente comprovável.»


      Isso criou no partido um ambiente favorável aos elementos da direita, muitos dos quais foram chamados a colaborar.


      «Não é que Cavaco tivesse ideais direitistas de nacionalismo, mas era aquela filosofia da tecnoburocracia. Vamos deixar-nos de antifascismo, vamos é trabalhar.»


      Acabou por criar um ambiente não hostil para a direita dentro do PSD, que se tornou a casa de toda essa tendência, exceto talvez, nota Jaime Nogueira Pinto, durante o período em que Manuel Monteiro foi líder do CDS-Partido Popular. «Aí, o PP esteve mais próximo dessa linha de direita, principalmente quanto à questão nacional, que é o ponto onde está a tensão: queremos ser governados por Lisboa ou por Bruxelas?»


      A bandeira da direita radical andou, portanto, de mão em mão, durante cinco décadas. Mais ou menos asfixiada, mais ou menos envergonhada, nunca deixou de estar, de uma forma ou de outra, representada. Pelo menos ao nível teórico.


      «Nos anos 80, lancei uma revista, com o José Miguel Júdice, o Nuno Rogeiro, o Carlos Blanco de Morais, o António Marques Bessa, o Futuro Presente, que durou vinte e tal anos. Chegou a ter quase 3000 assinaturas, teve um grande impacto. Ou seja, do ponto de vista intelectual, esse espaço estava coberto.»


      Mas a invisibilidade da direita também se deve à comunicação, ou à falta dela. «A História, normalmente, é a história contada pela esquerda. Que não sabe destas coisas. Ou dá-lhe jeito não saber. Eu, por exemplo, escrevi um romance, Novembro, em que conto a vida de uma certa classe social naquela época. É uma coisa contada por dentro. É evidente que se me dissessem para escrever a vida de um casal de operários nos anos 60, eu poderia ir investigar, mas como não vivi essa realidade, não seria a mesma coisa.»


      A marginalização da direita, segundo Nogueira Pinto, é mais profunda ainda. «Havia um domínio intelectual da esquerda que começou muito antes do 25 de Abril. Aliás, talvez até fosse mais forte nessa época. Principalmente no que respeita aos escritores. O que é que nós líamos? O que é que eu lia? Lia Aquilino Ribeiro, Ferreira de Castro, os neorrealistas todos, os comunistas todos. Havia poucos escritores de direita. Havia o Tomás de Figueiredo, que era monárquico, antissalazarista, havia a Ester de Lemos, havia o Joaquim Paço d’Arcos. Mas os outros eram muito mais lidos.»


      E quanto aos estrangeiros traduzidos, também havia um claro predomínio dos autores de esquerda. «Líamos aquela coleção miniatura da Livros do Brasil, os clássicos, Erico Veríssimo, Jorge Amado, tudo isso. A cabeça de um jovem que quisesse ler era muito formatada com os ideias da esquerda. A rutura com isso também se deu, sobretudo com Soljenítsin…»


      O resultado é que, em Portugal, algumas pessoas de direita, como Jaime Nogueira Pinto, evidenciam certos traços de uma mentalidade de esquerda. Perguntei-lhe se concordava.


      «Não é mentalidade, é conhecer as coisas», corrigiu.


      E eu não resisti a evocar um dos meus paradoxos políticos prediletos: as pessoas conservadoras de direita têm de viver com a incómoda contradição de querer preservar aquilo que, em tempos, foi conquistado por revolucionários e insurretos. Se tivessem estado lá, nessas revoluções do passado, os circunspectos conservadores teriam resistido à instauração da ordem que hoje defendem.


      Jaime não contestou. Obviamente, lembrou o paradoxo oposto, que compromete os revolucionários de esquerda, mas também os de direita. «Fazem revoluções em nome de uma utopia, que se transforma sempre numa distopia.»


      Entre uns e outros, há sempre uns seres clarividentes, que vivem as mudanças com um realismo cínico, que as sentem e as compreendem, que pairam sobre a História como cegonhas que, para não perderem altitude, voam em círculos, aproveitando as correntes de ar quente ascendente.


      Jaime Nogueira Pinto recorda a personagem de O Leopardo, o filme de Luchino Visconti baseado no romance de Tomasi di Lampedusa. «O contexto é o triunfo da burguesia. Mas há um aristocrata lúcido, que domina a narrativa, a personagem interpretada por Burt Lancaster, que diz ao sobrinho para casar com a filha de um burguês, porque é ele que vai triunfar. Foi isso que se passou no século XIX. A burguesia ganhou, mas fazendo um pacto tácito com a aristocracia. Há uma certa mistura, representada por aquele sobrinho, Tancredi…»


      Giuseppe Tomasi di Lampedusa, autor do livro em que se baseia o filme de Visconti, pertencia a uma família aristocrática da Sicília. A personagem que criou, D. Fabrizio, é um nobre de uma família privilegiada, mas não destituído de cultura e inteligência. Numa época em que os revolucionários de Garibaldi lutam pelo poder e pela reunificação da Itália, enquanto as classes burguesas ricas ascendem a posições de poder, D. Fabrizio apercebe-se da decadência do seu próprio mundo e estabelece uma espécie de aliança com os novos-ricos emergentes.


      Eles são o futuro da Itália, pelo que não se pode estar contra eles. A velha aristocracia precisava do dinheiro dos burgueses, e a estes faltava o prestígio da aristocracia. O casamento entre Tancredi, sobrinho de Fabrizio, e a jovem de origem burguesa simboliza esse pacto tácito entre as duas classes, em que os privilégios não acabam, antes mudam de mãos, sem que as estruturas opressoras da sociedade se alterem verdadeiramente. É de D. Fabrizio a frase que se tornou célebre: «É preciso que tudo mude para que tudo fique na mesma.»


      Mas estou certo de que não foi apenas o pragmatismo da personagem que inspirou Jaime Nogueira Pinto. Foi também o fascínio por seres que vivem fora do seu mundo, que sentem a História como uma dimensão concreta e navegável, e abrem ligações mágicas entre épocas, gerações, ideologias, nações e classes sociais. Figuras como o velho burguês privilegiado amante de arte e com ideias de esquerda representado por Burt Lancaster no filme Violência e paixão, também de Visconti, ou o bom gosto revolucionário-chique dos cenários cinematográficos de Jean Renoir, ou o amor simultâneo pelo luxo e pela justiça social de escritores como Scott Fitzgerald, sobre o qual Jaime acaba de escrever um ensaio elogioso na revista que dirige, a Crítica XXI.


      A História está cheia destes tipos, visionários ou simples tartufos, que furam displicentemente as linhas inimigas e nos ajudam a desmontar as narrativas maniqueístas dos processos históricos.


      «Se formos ver as figuras que estiveram na origem da Revolução Francesa, uma grande parte deles eram aristocratas. Sobretudo os filósofos protegidos. Aqueles salões literários das damas da nobreza. Em parte porque, nesses sítios, a polícia não entrava.»


      Ou seja, por vezes é mais fácil ser revolucionário quando se pertence à classe dominante. Também em Portugal não faltaram casos de progressistas oriundos do lado do privilégio. Intelectuais de esquerda burgueses, rebeldes filhos da classe alta. «Sim, havia muito “liberal-chic”. Mas existiu em Portugal um movimento um pouco diferente, que eram os católicos progressistas. Vêm de famílias ligadas ao Estado Novo ou à aristocracia tradicional. Porque isso é uma espécie de santuário. A PIDE podia apanhar um operário e dar-lhe um par de chapadas. Mas não ia fazer isso a estas pessoas, aos doutores respeitáveis. Não se atrevia.»


      E não se pode subestimar o papel destes santuários sociais na História das ideias. Porque estas são como fantasmas que atravessam paredes e aparecem onde ninguém os chamou. Até paredes ideológicas.


      «Depois deu-se um fenómeno muito interessante pela Europa toda», reconhece Jaime. «É que os partidos da direita conservadora, mas moderada, foram um bocadinho colonizados por algumas ideias da chamada nova esquerda. E é isso, a meu ver, que provoca esta reação muito forte destes novos partidos populistas e nacionalistas. Porque está tudo farto das ideias da nova esquerda.»


      As ideias da nova esquerda são as causas ligadas ao movimento woke, a teoria crítica dos papéis de género e do racismo estrutural, os direitos LGBT+, as causas identitárias. As razões para a decadência da esquerda prendem-se, segundo Jaime Nogueira Pinto, com o facto de esta ter sido tomada de assalto por estas novas causas, que apenas mobilizam minorias na sociedade, «abandonando o que resta da classe operária». Mas o wokismo contaminou também os partidos da direita tradicional, e foi por isso, segundo Jaime, que foi preciso inventar e apoiar uma nova direita, populista.


      «Estas ideias nascem entre a esquerda intelectual, académica, americana e inglesa, mas depois tiveram uma enorme influência nos media. E passaram a ter, digamos, uma presença desequilibrada nas fontes tradicionais de opinião, que são a academia, os media, a edição, etc. Não corresponde à sua presença e aceitação entre a população em geral. Por exemplo, estas questões de desligar o sexo do género… é um bocado absurdo. E a maioria das pessoas não percebe, mas a esquerda intelectual empenhou-se muito nisso, abandonando as questões que são vitais.»


      Jaime concorda que este wokismo, ou o «marxismo cultural», como também há quem lhe chame, chegou recentemente a Portugal, instituindo novas divisões, por vezes em nada relacionadas com as antigas. Dá a impressão de que as novas «guerras culturais» foram importadas dos EUA em bloco, à revelia das tradições históricas portuguesas.


      Mas convém lembrar que «quem levou estas ideias do wokismo para os EUA foram os filósofos franceses, no rescaldo do Maio de 68, como Jacques Derrida, conhecido pela sua filosofia da desconstrução, que procura atacar as estruturas tradicionais do pensamento, e outros, que começaram a ser muito influentes nas universidades americanas. Essa gente regressa depois à Europa, mas com a força da América».


      A «força da América», neste caso, significa vigor teórico das ideias, coragem para encetar mudanças, mas também algum exagero, fundamentalismo e intolerância. E uma característica que torna estes novos temas um poderoso fator de divisão das sociedades é que, neste âmbito das chamadas «guerras culturais», é preciso aceitar um conjunto de ideias e opiniões como um todo.


      «Eu faço parte de várias comunidades politicamente alinhadas, como os grupos de WhatsApp, etc. E uma coisa que me incomoda é que é obrigatório tomar sempre posição em todos estes conflitos. Não se pode concordar com uns aspetos e discordar de outros. Temos de aceitar tudo em bloco. Se sou partidário de Trump, tenho de aceitar o que Netanyahu está a fazer em Gaza. É uma loucura. Temos de comprar o pacote todo. E o pacote pode incluir coisas inaceitáveis para mim.»


      Essa bipolarização, diz Jaime Nogueira Pinto, fazia sentido no tempo da Guerra Fria, em que havia duas partes e tínhamos de escolher o nosso lado. Mas agora, num mundo multipolar, em que não há qualquer razão para isso, mantém-se essa tendência para abraçar incondicionalmente um bloco. E Portugal não foge à regra. «Essa necessidade de alinhamento é quase exigida, quer à esquerda, quer à direita.»


      No artigo principal do último número da revista Crítica XXI, que li enquanto esperava por ele, Jaime Nogueira Pinto faz a descrição do que entende ser a nova elite dirigente do mundo, comparando-a à classe governante em Admirável mundo novo, de Aldous Huxley.


      «Criou-se uma elite intelectual, mas sobretudo económica e política, que está muito desligada da realidade da maioria das pessoas», escreve.


      No artigo, intitulado «Alfas e Ípsilones: a distopia de Huxley no nosso admirável mundo», resume assim a sociedade descrita na obra de Huxley: «Em Brave New World mergulhamos num mundo em que a tecnologia, a biotecnologia e a bioquímica são usadas para criar uma sociedade rigidamente estratificada — aparentemente sem religião, família, nação ou identidade que não a atribuída à nascença. É uma sociedade exclusivamente dominada por critérios de eficácia que cancela a História e a memória em nome da estabilidade e do bem-estar. Ao contrário do que acontece em 1984, onde há guerra e divisão entre três superpotências — Oceânia, Eurásia e Lestásia —, em Brave New World há um só mundo, um pacífico Estado Mundial tornado possível por um sistema de castas determinadas por engenharia genética e designadas pelas letras do alfabeto grego. Os Alfas, Betas, Deltas, Gamas e Ípsilones distinguem-se pelo aspeto físico, pela inteligência e pelo status. Todos eles são laboratorialmente fabricados, já que o casamento e a família foram extintos. Os Alfas são o topo da pirâmide social, os mais zelosos, intelectualmente superiores, os que vão ocupar posições de chefia; seguem-se os Betas, uma classe de gestores, engenheiros e tecnoburocratas; vêm depois os Gamas e os Deltas, seguidos só pelos Ípsilones, a classe mais baixa e a mais numerosa, manipulada geneticamente para o trabalho braçal. Os Ípsilones não sabem ler nem escrever, e é melhor para eles e para todos que não saibam.»


      E a seguir demonstra como o mundo de hoje imita a distopia de Huxley. Tal como o escritor previa, «o novo totalitarismo viria por métodos não violentos, através da indução, da propaganda, em sociedades aparentemente abertas e tolerantes».


      Extintos os totalitarismos comunistas, acabou por se instituir o modelo «das oligarquias euroamericanas, as elites globalistas, de Bruxelas à Califórnia, passando por Harvard e Wall Street», contra as quais se estão a levantar «movimentos nacionais de contestação popular, ou populistas».


      Aos olhos de Jaime Nogueira Pinto, esta elite globalista é uma reencarnação da casta dos Alfas de Admirável mundo novo. E está num dos polos da grande divisão da nossa época, aquela que, lembra Jaime Nogueira Pinto no final do seu artigo, o historiador francês Emmanuel Todd previra em 1994: «A grande fratura social no Ocidente iria ser a que oporia as elites mundializadas e globalistas às classes populares.»


      E a grande causa desta fratura é, segundo Jaime, o facto de as sociedades modernas terem criado expectativas que não são capazes de cumprir.


      «Depois da Guerra Fria, os partidos tradicionais deixaram-se deslumbrar um bocadinho pelo neoliberalismo. A crença de que os mercados resolvem tudo. E isso gerou sociedades que têm grandes desigualdades reais e uma grande diferença entre as expectativas e as realidades. É o grande problema das sociedades democráticas, é que há igualdade perante a lei, mas voltou a haver enormes desigualdades, por exemplo económicas. Aconteceu aqui, com o 25 de Abril. A maior parte das promessas da revolução não foi cumprida. O discurso político cria permanentemente grandes expectativas, que depois não cumpre. Ao passo que nas sociedades tradicionais, como as pessoas não tinham grandes expectativas…»


      É uma das características das pessoas de direita (se é que podem ser definidas por um conjunto de características gerais): tendem a achar que é melhor não alimentar expectativas. Porque, na verdade, acreditam, as coisas nunca mudam muito. As pessoas de esquerda pensam que as de direita não gostam da mudança. Talvez gostem, só não acreditam.


      De qualquer modo, trata-se de uma palavra fundamental no léxico das sociedades divididas. Quem quer a mudança, quem acredita na mudança, quem faz a mudança, porquê e em nome de quem, qual é o preço da mudança, quem reage contra a mudança?


      «Se pensarmos no que muda ou não muda na História», diz Jaime Nogueira Pinto, «vemos que o que caracteriza a direita é uma crença profunda na continuidade da natureza humana. A esquerda quer sempre criar o homem novo. A verdade é que o fascismo também. O Mussolini fala do homem fascista, que é outra versão do homem novo. São filosofias que acreditam que as instituições mudam o ser humano. Mas essa coisa de criar sistemas para modificar a natureza humana, já vimos no que é que dá.»


      É o tal destino da esquerda, uma máquina de transformar utopias em distopias. Porque, no início, as pessoas de esquerda só veem o lado bom da ideologia. «Não veem que geralmente há ali um preço escondido


      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      
    

  

  
    
      SOBRE ESTE LIVRO


      [image: Imagem de capa.]Um ano após a revolução do 25 de Abril de 1974, que restituiu a liberdade e a democracia a Portugal após 48 anos de ditadura, o país estava à beira da guerra civil. Os interesses geopolíticos antagónicos entre os dois blocos ideológicos dominantes dividiam a população. Vivia-se um clima de tensão permanente, alicerçado na certeza da derrota de quem disparasse a primeira bala.


       


      Na madrugada de 24 para 25 de novembro, várias bases aéreas nacionais foram ocupadas por paraquedistas, numa tentativa de golpe a que imediatamente se opôs um grupo de militares dirigido por Vasco Lourenço e Ramalho Eanes e apoiado pelos principais partidos moderados. A dúvida sobre quem teria dado a ordem para a ocupação das bases militares persiste desde então. Sabe-se, porém, que a cisão que culminou nas ações daquele 25 de novembro não nasceu nem desapareceu com uma sublevação de paraquedistas. Representa uma fratura antiga e complexa da sociedade portuguesa, que não só permanece, como parece ter-se aprofundado.


       


      Numa investigação reflexiva às origens de um país dividido, Paulo Moura falou com historiadores, politólogos, sociólogos, políticos, sindicalistas, jornalistas, e com quem viveu aquele dia junto às movimentações populares, para compreender que parte do país de hoje é devedora daquela madrugada que, cinquenta anos volvidos, tantos querem celebrar.

    

  

  
    
      SOBRE O AUTOR


      PAULO MOURA é um escritor e repórter freelance português, nascido no Porto em 1959.


       


      Estudou História e Jornalismo e, durante 23 anos, foi jornalista do Público. Exerceu funções de correspondente em Nova Iorque e de editor da revista Pública, e tem feito reportagens em zonas de crise por todo o mundo.


       


      Entre os vários livros que escreveu e publicou, destacam-se Extremo ocidental: Uma viagem de moto pela costa portuguesa, de Caminha a Monte Gordo, em 2016, com o qual venceu a primeira edição do Grande Prémio de Literatura de Viagens Maria Ondina Braga; Uma casa em Mossul — Os últimos dias do Estado Islâmico, em 2018; Cidades do Sol — Em busca de utopias nas grandes metrópoles da Ásia, em 2021; e Viagem ao coração de uma guerra futura, em 2023.
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